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1. INTRODUÇÃO

A Região Educacional do Agreste Sul de Pernambuco, com sede em
Garanhuns, foi escolhida para experimentação do "Projeto para Implantação
de um Sistema Cadastral das Redes de Ensino Primário e Medio no Nordeste"

com o fim de explicitar a metodologia mais adequada a implantação do me§
mo. Tal decisão foi tomada de acordo com as conclusões do I® Encontro
das Assessorias de Planejamento Educacional do Nordeste, expressas no Rg,
latorio do referido Encontro, de 26 de janeiro de 1970.

Na mencionada Região situai»-se o Núcleo de Supervisão Pedagog^
oa (NSP)eo Centro de Aperfeiçoamento do Magistério Primário (CAMP^
sendo a mesma composta dos 20 municípios abaixo relacionados»

1. águas Belas 11. lati
Angelim 12. Jtçi

3. Brejão 13. Lagoa do Ouro

4. Bom Conselho Lajedo
5. Caetes 15. Palmeirina
6o Calçado 16. Paranatama
7. Oanhotinho 17. Saloa
8. Capoeiras 18. São Bento do Una
9. Correntes 19. São João

10. Garanhsn s 20. Terezinha

2. ELABORAÇÃO DQ PROJETO GARANHUNS

Estando a fundamentação teorico — metodológica esboçada no "Pro
jeto para a Implantação de um Sistema Cadastral das Redes de Ensino Pri­
mário e Medio no Nordeste do Brasil", foi possível proceder a elaboração
detalhada do PROJETO GARANHUNS, partindo de um oronograma preliminar de
execução, o que permitiu, simultaneamente, o adiantamento das demais ta­
refas nele indicadas.

0 Documento em questão procurou, em sua estrutura:
— definir atribuições dos orgãos e setores envolvidos em sua

execução;
- descrever o Núcleo de Supervisão Pedagógica-( NSP ) de Gara-

nhuns orgão descentralizador das atividades da Secretaria de
Educação na Região Agreste Sul do Estado;

- apontar o Centro de Aperfeiçoamento do Magistério Primário -
( GAMP ) como o local indicado para o treinamento dos parti­
cipantes locais e alojamento da Equipe Coordenadora do Pr£

jeto;
— detalhar e sequenciar a execução dp trabalho do que,nos itens

3*1 e seguintes, há um registro analítico.
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Oito anexos são mencionados no Projeto, embora apenas três te­
nham feito parte do documentos a) Organograma do Núcleo de Supervisão Pe
dagógica; b) Lei Estadual na 5877, de 30o9c66; c) Mapa do Zoneamento Edu,
oacional de Pernambuco; os demais por exigirem revisões, foram, posterior
mente anexados.

3. ETAPA PREPARATÓRIA

3.1 “ Ordenação das Informações Existentes

0 trabalho foi executado pela Equipe Central composta de mem­
bros da SEEC/PE ~ Assossoria de Programação e Orçamento ( APO ) e Insti­
tuto de Estatística e Pesquisa Educacionais ( IEPE ) e da SUDENE - Depar
tamento de Recursos Humanos ( DRH ), Divisão de Educação ( ED ).

Conteúdo do Trabalho - com base nas fichas PE-01 do SEEC/MEC —
Fundação IBGE, aplicadas em 19Ó9 para todos os prédios escolares do país,
foi feito o estudo daquelas referentes aos 20 municípios da Região Educg.
cional de Garanhuns. As informações foram mapeados, por município,o que
permitiu uma visão inicial do universo a ser atingido.

Elaboradas as listagens, por município, dos prédios escolares
cadastrados, as referidas listas foram criticadas e acrescidas das info£
maçoes disponíveis no Núcleo de Supervisão de Garanhuns.

Definidas as listagens foi feito o pre - cadastramento dos prg
dios, nas fichas ( espaço destinado a ?'CADASTRO"? ainda vazio ), seguin-
do a orientação apontada pelo Projeto inicial, ou seja:

- numero correspondente a Unidade da Federação - (12) para Peg,
nambuco - segundo a classificação adotada pelo IBGE;

- numero correspondente a Região Educacional de Garanhuns (10),
de acordo com a Lei de Zoneamento do Estado, seguida pela SEEC para a iqg
talação dos Núcleos de Supervisão Pedagógica,’

” numero do município, também segundo o código definido pelo
IBGE;

- numero do prédio, composto de 4 algarismos, determinado pela
Equipe Central, responsável pelo Projeto*

Definidas as listagens dos prédios e pré - codificados os mes­
mos, iniciou-se o trabalho de formação, por município, dos grupos de in­
formantes a serem treinados, seguindo os critérios abaixo relacionados:

- os grupos seriam compostos contendo cada um um numero de in­
formantes que podería variar entre 10 e 15 para cada grupo;

- a formação dos grupos obedeceu ao esquema: 1- Diretores de
Escolas de NÍvel Medio e de Grupos Escolares Maiores; 2— Diretores deGrij

pos Escolares Menores; 3® Responsáveis por Escolas Reunidas; 4“ Responsa
veis (ou professores) de Escolas Mínimas — urbanas e rurais.

Simultaneamente foram elaborados,- em colaboração com o Centro
de Processamento de Dados da SÜDENEs
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- Mapas para transferencia das informações, em códigos, dos
questionários, os quais foram elaborados em dois modelos: um para o ma-
peamento/codificação das fichas PE-Ol; Um para o questionário compleme^
tar, aplicado apenas na Região Escolar de Garanhuns;

*- Guias para a codificação das informações requeridas pelos ma
pas; z

— Questionário Complementar SDN/ED — 01.70;
— Tabelas para a programação da computação, contendo os cruza

mentos básicos necessários das informações coletadas.
Ainda, simultaneamente, foram elaborados!
— Instruções para o preenchimento dos questionários;
— Instruções para o Instrutor;
- Material de divulgação;
- Material necessário ao treinamento

3.2 ~ Treinamento

3.2.1 - Da Equipe Central — A fim de capacitar a equipe ,
tecnicamente, para a liderança do trabalho, foram
realizadas varias reuniões para estudo do Projeto,
elaboração de oronograma, preparação dos demais
treinamentos e de todo o material necessário.

3.2.2 - Da Equipe Técnica do Núcleo de Supervisão
Período: 10 a 13 de março de 1970
Local : Núcleo de Supervisão de Garanhuns
NQ de Participantes: 17
Çb .letivos: capacitar tecnicamente a equipe local
para a execução do Projeto.
Temas Debatidos:- Projeto Nordeste e Projeto Expe­
rimental de Garanhuns;

- Estudo e complementação das Lis­
tagens de Prédios;

- Elaboração do Oronograma de Apli
cação dos Questionários;

- Estudo do Treinamento do Informgp
te e da Reunião dos Prefeitos;

- Ordenação do material necessário;
- Computação: Exposição e Debates •

3.2.3 — Encontro dçs Prefeitos

Período: 7 de Abril de 1970

Local : C AM P / Garanhuns

Participantes:- Prefeitos dos 20 municípios doAgrag

te Sul
- 1 representante de cada município ,

indicado pelo ST. Prefeito ( 20 )
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— Agentes Locais do IBGE
— Equipe do N fí P
— Delegado Regional do IBGE
— Diretor do D E E
- Autoridades Locais:

Bispo Diocesano
Juiz de Direito
Diretor da Radio Difusora de
Garanhuns

- Diretor do CODEAM (Comissão de De­
senvolvimento do Agreste Meridio —
nal)

- 1 representante dos Estabelecimen­
tos Particulares de Ensino

Objetivos: Sensibilizar as autoridades acima rel$
cionadas para a execução da experiência.
Temas Debatidos:- Projeto Nordeste

- Projeto Garanhuns
— Discussão o determinação de medi

das práticas relativas à efetiva
ção da experiência

Obs.: 0 Programa deste Encontro bem como a Pauta
da Reunião com os Prefeitos constituem os
anexos 1 e 2 dêste Relatório.

3*2*4 •* Treinamento dos Representantes Municipais de Ensino

Período: 7 e 8 de Abril de 1970

Local t 0 A M P - Garanhuns
Participantes:- 1 representante de cada município

( 20 )
Objetivos: Informar, debater e expor em detalhe os
Projetos, objetivando capacitar as equipes munici­
pais para a execução da experiencia.
Temas Debatidos:- Projetos Nordeste e Garanhuns

- Integração municipal (anexo 3 )
— Exposição das atividades, estrutjj

ra e funcionamento do Núcleo de
Supervisão

- Discussão e definição de medidas
praticas necessárias à execução

do Projeto.

3*3 " Material ( elaboração e impressão )

De acordo com a sua finalidade.-, n material pode ser agrupado
eomo se segue:
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3»3»1 - Instrumentos de Coleta (anexos 4,5,6,? e 8)
3*3*2 - Material de Divulgação (anexos 9,10,H e 12)
3*3*3 “ Ifeterial Auxiliar de Processamento

Nota - Os mapas para codificação das fichas PE-01,
foram distribuídos a todos os Estados, bem oomo
guias de codificação e código dos municípios, Es­
tado, por Estado razão porque foi considerada dejs
necessária a inclusão desse material entre os ang
xos deste Relatório» Os mapas referentes a codi­
ficação da ficha complementar — SDN/ED — 01/70 —
deixam também de ser anexados em vista da dificul
dade de reprodução do mesmo e de, sendo este some
lhante aquele preparado para a codificação das fi
chas PB-C1, ter sido considerado dispensável a sua

inclusão entre os anexos»
3»3»1 - Instrumentos de Coleta,

Os questionários PE-01 e SDN/ED, conjugados,foram
os instrumentos básicos da coleta de informações; instrumentos auxilia
res imediatos foram as Instruções para o Instrutor e para o Informante,
listas de controle, por grupos de informantes, relação das escolas mur-
nicipais e Lei Federal nQ 5534 de 14»11»68 •

0 questionário PE-01 cuja elaboração e da responsabilidade do
SEEC/MEG, foi a canpo para revisão e crítica ja que fora preenchido om
1969. Algumas questões, porem, do PE-01, foram excluídas do teste
por serem objeto do questionário complementar SDN/ED, numa outra forma
de abordagem; os itens exnluídos (não constantes dos Guias de Codifica
ção e Mapas) foram aqueles referentes a dependencias do prédio, exce -
ção feita para cozinha, despensa e equipamento das salas de aula» Cej
tas informações foram retiradas por constarem do questionário SDN/ED ,
cruzadas com outras consideradas essenciais, como seja o estado de cojj
servaçao do prédio e do equipamento. Razão porque essas informações,a
fim de nao se duplicarem, foram transferidas do PE-01 para o SDN/ED; cj;
tras informações foram simplesmente omitidas do PE-01, por serem desng
cessarias ao tipo de levantamento e cadastrament0 proposto.

0 questionário SDN/ED, em uso pela primeira vez, divido-® em
tres (3) grandes campos» a) utilização do prédio; b) caracterização;c)

conservação» No primeiro campo — Utilização — indaga—se sobre o núme­
ro de estabelecimentos funcionando no prédio, nível, ramo, turnos, de—

pendência administrativa, pessoal docente por curso, e matrícula ini­
cial e final, por serie e por curso»

Aqui vale ressaltar a sugestão, apresentada em outro documejj
to, de aglutinar, num só questionário, 0 aspecto físico e ocupaoionaldo
prédio escolar. 0 novo questionário elaborado com base na experiencia,
sera objeto de debate noutra etapa do H° Encontro das Assessorias.
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Quanto a caracterização do prédio, ao mesmo tempo em que fo —
ram omitidos itens relativos às dependências do mesmo, constantes do
PE-O1, houve a inclusão de novos informes, omissos no PE/Ol, tais cornos
cobertura do prédio, numero de sanitários e número de volumes do acervo
bibliográfico»

Merece destaque especial o enfoque dado pelo çiosticnarlo
SDi/ED ao estado de conservação do prédio e equipamento, informação in­
dispensável e preciosa para o trabalho de planejamento.

Dos instrumentos auxiliares, a "Instrução para o Instrutor ”
foi o roteiro básico para a exposição, em cada grupo de informantes, a-
cerca da implantação do cadastro educacional em sua concepção geral, p&
ra o Nordeste e, experimentalmente, para a região de Garanhuns» Ha,aiij
da, na Instrução, lembretes com vistas ao controle de entrega e recolhi­
mento dos qiestionarioso

0 preenchimento dos questionários foi orientado através da
"Instrução para uso do Informante", onde todos os itens requeridos sao
explicados e ate exemplificados minuciosamente» Na pratica serviu tan­
to para estudo em cada grupo de informantes, como para consulta no mo -
mento do registro da informação^

De grande utilidade, ao controle da coleta, embora requeira
reformulaçãoi foi a relação de informantes, por grupo* Gada um desses
mapas de controle continha uma relação de 10 a 15 prédios escolares, eç.

dificados provisoriamente, com endereço e nome dos estabelecimentos ne­
le instalados, alem de uma coluna para assinatura do informante no ato
do recebimento do questionário e uma outra destinada ao controle da en­
trega, pelo instrutor»

A relação de escolas municipais, entregue a cada Prefeitura ,
pretendia facilitar a convocação dos professores ligados a rede munici­
pal.

Com o proposito do ressaltar a obrigatoriedade legal da pres­
tação de informações estatísticas, foi ainda distribuída a Lei Federal
5534 de 14.11.1963, junto aos demais instrumentos de coleta.

3»3o2 - Material de Divulgação

Constituiu-se de: a) Nota Oficial conjunta,para r£
dio difusão, da Secretaria de Educação e SUDENE, a qual continha além
da convocação, as datas destinadas ao treinamento em cada município; b)
modelo de Nota Oficial, para uso das Prefeituras, reforçando a sol1ci
çao da primeira; c) notas avulsas para divulgação através dos meios de
comunicação disponíveis; d) sugestão de cartazes com "slogans” alusivos
ao trabalho; e) ofícios, em forma de convite, enviados aos Prefeitos da

fiegiao e outras autoridades- quando da realização do Ia Encontro de Prg,
feitos do Agreste Sul; f) ofícios emitidos pelo NÚcloo a todos os esta­
belecimentos escolares convocando um representante para o trabalho de
prestação das informações, indicando a data e local do encontro para 
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treinament o.

4.3.3 — Material Auxiliar do Processamento

tíomo o questionário PE/Ol não apresentasse uma di£
posição de facil leitura para processamento e, também, por terem sido
excluídos alguns itens, durante a reaplicação dos questionários, tornoji
se necessário a transdrição de todos os dados obtidos para um meça de
codificação, correspondente a dois cartõed Hollerith, com o fim de ade­
quar a informação a tarefa de perfuração mecânica. 0 mesmo foi feito
com relação ao questidnario complementar SDN/ED - 01/70 •

A transcrição exigiu ainda, a elaboração de Guias
de Codificação preparados pelo Centro de Processamento Eletrônico da
SUDENE. f

Pelos motivos expostos de início, no tqpico 3*3 •“
"Nota” - apresentamos ápenasj como material auxiliar do processamento
a relação das tabelas de apubaçao do questionário SDN/ED - 02/70 ( ane­
xo 14 ).

3.4 “ Divulgação ( planejamento e elaboração do material )

A divulgação do Projeto, junto à população dos municípios
envolvidos, fez-se, principalmente, através da transmissão da nota ofi­
cial da Secretaria de Educação e SUDENE pela Radio Difusora de Garanhns.
Embora houvesse nessa nota uma convocação oficial aos informantes, foi
de grande eficiência, nêsse sentido, o ofício circular da Coordenadora

do Núcleo de Supervisão Pedagógica de Garanhuns a todas as escolas da
região e os avisos de iniciativa das Prefeituras. lêo se sabe, porem,
como, de fato, foi utilizado o material de divulgação entregue no En -
contro de Prefeitos ( sugestões de notas para divulgação através de var»
rios meios, cartazes, etc. ) apesar das indicações expressas na pauta pa
ra discussão com os Prefeitos.

4. ETAPA DE EXEGUCSO

4.1 - Aplicação dos questionários

No dia 22 de abril teve início a etapa de execução prõpriamejj
te dita, com a aplicação dos questionários, prolongando-se até 5 de mado
para, logo em seguida, começar o recolhimento cuja conclusão se deu a 18
de maio, obedecendo ao cronograma de colete de dados ( are xo 15 ).Asslm
cada município recebeu, por duas vezes, com intervalo de 14 dias, a vi­

sita da equipe de instrutores composta de supervisoras e membros do Sej*
viço de Qrganizaçao Escolar do Núcleo de Supervisão Pedagógica, Tecrdoos
da Divisão de Educação do DRH/SUDENE e da APO e IEPE da Secretaria de
Educação,

Para, os deslocamentos de Garanhuns, sede dos trabalhos, fitos
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demais municípios da região utilizaram-se dois veículos da SUDENE, des­
tacados para tal fim, um da APO da Secretaria de Educação e, esporàdicg.
mente, a viatura do Núcleo de Supervisão de Garanhuns.

Bà primeira viáta as equipes dirigiram-se para os municí — '
pios na data pre - fixada levando uma pasta com o material necessário :
lista de controle do informante, questionários Pê/OI e SDN/ED, '•Instru­
ções para uso do Informante”, exemplares da Lei n2 5534 © uma ” Instru-
ç“ao para o Instrutor n. Em local determinado pela Prefeitura, geral -
mente um Grupo Escolar, os informantes presentes foram reunidos em gru­
pos de 10 a 15, conforme as listas de controle, sob a direção de um in£
trutor. '■

Em cada grupo a mecanica do trabalho resumiu-se em: Ia - e£
posição sobre o Projeto Cadastral em sua concepção teórica e o Projeto
Garanhuns como aplicação experimental; 2a - distribuição do material e
assinatura da lista de controla; 3a - leitura e discussão das ” Instru­
ções para Uso do Informante ” a vista dos questionários a serem preen —
chidos. A prática mostrou qüe apenas um expediente de 4 horas é sufici
ente para essa tarefa* No expediente posterior tomavam-se as providen­
cias necessárias ao trabalho no dia seguinte e discutiam-se os imprevi^
tos surgidos.

Dentro do sistema de revezamento das equipes, procurou - se
utilizar o mesmo instrutor na aplicação e no recolhimento dos questionai
rios, o que se conseguiu, em parte.

Ba segunda visita, procedeu-se à crítica dos questionários de
cada informante, recolhendo-os em seguida com a devida anotação na lis­
ta de controle. Foram recolhidos também os questionários anulados, de­
volvidos pelos funcionários dos serviços educacionais das Prefeituras »
Se bem que um expediente apenas fosse o bastante para tais providencias,
por deficiência do treinamento do instrutor, como se constata na críti­
ca do Projeto, o material recolhido não foi ordenado e registrado ade -
quadamente. 0 fato exigiu da equipe SUDENE/Secretaria um trabalho de
organização em cada pasta de instrutor dos questionários nulos e da lig
ta de controle do informante, o que nesses moldes, não fora previsto.

0 quadro que se segue expressa o movimento da coleta.

*
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o lo Q, tr«d<v*ecao«»*o) 49 13

18, Sao Bento do Una .... 113 24
19, Sao Joao ..................... 38 7
20, Teresinha ............... 22 2

TOTAL 1 064 169

abo.
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129
36
26
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43

115 .
36
25

1 085
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Analisando o quadro anterior, chama-se atenção especial par­
ra as colunas nbn e sc” as quais expressam as correções, em termos quajj.
titativos o de localização, efetuadas durante a experiencia, sobre os
questionários PE-01, aplicados em 1969o

Os questionários anulados ( coluna b ) foram aqueles refe. “
rentes a escolas transferidas para outros prédios ou simplesmente elimi
nadas,como escolas, deixando de existir, portanto, o prédio, como pré­
dio escolar»

Os questionários novos ( P&-01 ) incluídos durante a experj.,
encia ( coluna: c ), significam aqueles preenchidos naquala oportunidade,
referentes a prédios não cadastrados em 69, quando da aplicação cb PE-01
ou prédios que passaram a abrigar escolas transferidas, alem de novos
prédios, cujas escolas foram instaladas durante o ano de 69 - 2Q Semes-
tre e/ou início de 70»

A coluna “d’1 corresponde Í5O total de prédios a qual relacio
nada com a coluna na!’ expressa um incremento da ordem de 7,0/6.

0 extravio de informações registrado na coluna 5en, sendo
de 4,7% demonstra a viabilidade de execução, dentro da metodologia ado­
tada, sendo ainda passível de redução pela renovação anual prevista.

4.2 - Codificação dag  Informações

Imediatamente apos o último dia de recolhimento dos questio
narios iniciou-se a codificação dos dados para o que foi necessário uma
fase preliminar de revisão dos códigos ( eliminação dos questionários
nulos e inclusão dos novos ) e reunião do material dos diversos grupos
de cada município» Em seguida, ainda no NSP de Garanhuns, iniciou-se a

transcrição dos dados para os Mapas de Codificação, (ja do conhecimento
de todas as SEECs do Nordeste) contando esta primeira fase com a assis­
tência direta de Técnico do Centro de Processamento Eletrônico <h SUDENE
e a participação de 3 funcionários do Serviço de Organização Escolar do
Núcleo, 5 Técnicos da SUDENE e 1 do IEPE, durante três dias.

No todo, esta fase ocupou cerca de 30 dias e 15 pessoas, em
sistema de revezamento, distribuídas entre o IEPE, a Divisão de Educa -
ção do DRjySUDENE e o Núcleo de Garanhuns.

4.3 “ Computação o Publicação

Como já fora definido no Projeto Cadastral, a tarefa de coíj

putação ficou a cargo do Centro de Processamento Eletónico da SUDENE,de

onde partiram as orientações necessárias a adequação dos dados ao pro -
cessamanto mecânico.

Realizada a couputação definitiva dos dados, apos o teste
de consistência dos mesmos e a correção das falhas à vista da informa -
ção original, foi organizada a publicação da relação cadastral de pro -
dios e das tabelas de cruzamerto, segundo a classificação espacial adota
dat município, região escolar, Estado» Essas publicações serão distri-



n,
bn/dna levando em consideração a classificação e a necessidade de util^
zação dos resultados par parte dos orgãos interessados»

7. A V A I.I A g Ã O

7.1- flcíüaa

7.1.1 — Quanto a Elaboração do Projeto

Sal tenta-se sobretudo a ausência de convocação pe­
la Equipe Central, no tempo oportuno e consequentemente, a falta de pa£.
ticipação de todos os setores interessados da SEEC/PE, nesta etapa,quais
sejam: os Departamentos de Educação Primaria ( DEP ); de Educação Me­
dia ( DEM ); Núcleo de Supervisão de Garanhuns ( NSPG ). Vale lembrar,
porem, sem querer excluir os efeitos de tal omissão, a realização de efl
contros da Equipe Central com os dirigentes do Núcleo de Supervisão,Cea
tro de Aperfeiçoamento e Secretaria Municipal de Educação de Garanhuns,
no fim do ano de 1969, quando foram discutidos os pressupostos básicos
do Projeto e suas possibilidades de execução.

7.1.2 - Q,uanto a Execução do Projeto

As deficiências da fase de elaboração, como era do
se esperar, repercutiram na fase de execução, e, aquelas juntaram-se ou
tras tais como:

- Ausência de uma coordenação geral central e local
( em Garanhuns ) e consequente ausência da neoessaria delegação de res­

ponsabilidade ;
- Deficiências do Treinamento - uma observação ge­

ral aponta a omissão em um dos treinamentos de um aspecto que so duran­
te a execução foi constatado como, talvez, o mais necessário. Trata-se
do Treinamento do Instrutor, quanto à aplicação dos questionários. To£

namos a referir aqui a composição das equipes de instrutores: técnicos
da SUDENE/DRH/ED, da Secretaria de Educação/IEPE/APO e de Supervisores e
professoras do Núcleo de Supervisão de Garanhuns, esporadicamente houve
inclusão nas equipes, de membros do Departamento de Educação Primária e
de funcionários do Serviço Municipal de Educação, como ocorreu no muni­
cípio de Garanhuns.

Considerando ser esto pessoal do melhor nível, a
equipe central limitou-se a treinap-los quanto à montagem do projeto e
sua significação para o planejamento alem de explicação detalhada dos
questionários.

Quanto a pretolemas referentes a aplicação e contrg
le dos questionários considerou—se, na ocasião, suficiente a entrega a
oada Instrutor do material acompanhado de uma ”Instrução” escrita sobre
como o mesmo deveria ser realizado.

A falta de discussão em conjunto, das Instruções ,
acerrotou interpretações individuais muitas vezes conflitantos.
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No que se refero aos Suporvisores em particular, o
fato de receber um Projeto pronto, elaborado som a sua participação, a-
liado ao conceito de suporvisão vigente no Estado, qual soja o seu cara
ter exclusivamente pedagógico, acarretou, certo decréscimo na receptivi
dade do Projeto por parte da Equipo de Supervisão do Núcleo do Garanhuns.
Acrescente-se o fato de o Projeto ter sido lavado a ôste Núcleo em mar-
ço/70, quando o mesmo já tinha 0 seu programa anual de trabalho elabora

do, vindo este a se constituir numa tarefa adicional par& uma equipe ja,
por demais, sobrecarregada. A despeito disto o Projeto foi executado
pelo Núcleo do Supervisão, com a participação o coordenação da Equipe
Central.

0 treinamento do informante foi o que mais polari­
zou a atenção da Equipe Central. Pensava-se, inicialmente, em capacitar
os professores representantes dos prédios escolares para a prestação de
informações estatísticas com razoável fidedignidade, tornando-os aptos
ao fornecimento periodico e sistemático das informações necessárias ao
planejamento. 0 baixo nível do pessoal docente, no entanto, dificultou
o desenvolvimento do trabalho.

- Qualidade dos Questionários Utilizados - a críti­

ca dos questionários constitui-se um dos pontos mais relevantes da exp£
riencia, após a qual foi possível a elaboração de um novo questionário.
Dada a anplitude e significação do problema este assunto é motivo de um
documento especial, tendo sido reservado um dia no IIa Encontro das As­
se ssorias de Planejamento Educacional do Nordeste para discussão do mej=s
mo.

- Codificação - toda a etapa de codificação e map£
amento dos questionários a qual ocupou cerca de 15 pessoas durante 30
dias, não em dedicação exclusiva, poderá ser eliminada na próxima etapa
de execução do projeto, apenas com a substituição dos questionários em­
pregados, por outros devidamente pre-codificados preparados em colabora
çao com técnicos em processamento eletrônico do dados.

- Aspectos Positivos da Execução;
a) Treinamento do Pessoal das Prefeituras.

Executado ao rexr.o tempo que a Reunião des Pre
feitos, esses contatos constituiramrse em um dos pontos positivos, por
excelencia, da execução do Projeto. Apesar da exiguidade do tempo om
que foi levado a termo, com esse encontro foi possível a convocação,coi^
trolo da entrega dos questionários, etc, do pessoal da rede municipal
que, embora sensivelmente maior que a Estadual e Partí mil nr, compareceu

quase integralmente para a prestação das informações solicitadas.
Êste fato reforça a necessidade de um progra­

ma de ação conjunta Estado - Município no setor educacional, que já foi
deflagrado em Pernambuco e Alagoas.
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b) Novas Perspectivas para os Núcleos de Supervisão?

A implantação do cadastro rogional de prédios es
colares abrangendo as redos de ensino primário, medio e supletivo roan.ti
des por quaisquer entidades publicas ou privadas.? mesmo experimentalnea.
te, demonstrou a necessidade de fortificação q/ou aiçOíaçao das funçoos
do Núcleo de Supervisão, em termos des

— coleta de dados, pelo que funcionar:taí.taiobenJ
como alimentador do sistema, le informações,em
ligação com o õrgào centralizador de estatis^
tica da SEEG? atingindo todo o universo educa
cional da região* É-ste fato acarretaria. in­
clusive., uma poss5-b.il idade de atuaçao mais art
dequada em face do conhecimento real do con «
junto da educaçãoj

-= suporvisão no ensino médio*
Em documento ã parto dar^se-^o sugestões quanto

a estrutura e funcionamento dos Núcleos de -Supervisão.»
d) ffovad Ibnerjnncjl^.

Èara a Equipe Central SUDENE/3EEG a pesquisa pro
piciou um contato direto com a realidade educacional, que, em ultima ing
tancia, definiu os limites de viabilidade do Projeto* A troca de expe-»
riencia foi também util as equipes locais no que iat.ge ao conhecimento cb
outras redes e níveis educacionais, â manipulação de instrumentos de co
leta em trabalho de campo e à discussão de problemas de pesquisa e pla­
nejamento. Se bem que de maneira precária, o Projeto deixou entrever }
as equipes locais, a extensão de seu campo de trabalho*

d) Esclarecimento do Informante.

Í1 pequeno numero de questionários extraviados
( 4,7% ) bem como a atitude receptiva dos informantes sao indicadores da
importância de prestação de esclarecimentos quanto aos objetivos e uti­
lidade das informações requeridaso

e) Sistematização do processo informativo.

A obtenção do informações de todos os níveis e
redes, seguindo um mesmo fluxo e obedecendo a um mesmo período de cole­
ta, deu maiores condições de uniformidade e conparabilidade aos dados o
Êste aspecto merece destaque especial por corresponder á justificativa
do Projeto Cadastral,

7*2 - Conclusão

Com os subsídios da avaliaçao do Projete 3ai‘anhuns a inpla^
taçao do cadastro de prédios escolares tornou-se do tal maneira pasa&el
de simplificação, qie a sua viabilidade do ponto de vista metodolog.lco,
e por demais evidente desde quo, conforme jà explicitada no projeto ori,



PROJETO GARANHUNS

5-gronograma

RELATÓRIO

GERAL DE EXECUÇÃO

1T A JR E T A s Feverei -
ro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro

1. Ordenaçao das Informações
Existentes

xxxxxxxxx
—

2. Elaboração do Material xxxxxxxxx

3. Treinamento
3.1 - Equipe Central
3.2 - Equipe do Núcleo
3.3 - Reunião dos Prefeitos
3.4 - Pessoal das Prefeituras

xxxxxxxxx
XXXXXXXX

X
XX

-

4. Aplicação dos Questionários XXX XXXX

5. Mapeamento e codificação XXX XX

6. Computação XXXXX XXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXXXXXX xxxxxxxxxxx

7. Publicação dos Resultados XXXXXXXXXXXX

8. Elaboração do Relatorio XXXXXXXXXX xxxxxxxxxxx

abo



PROJETO GARANHUNS — RELATÓRIO

6 - QUADRO RESUMO DOS CUSTOS DIRETOS POR FONTE FINANCIADORA
( Cr$ )

Discriminação
SUDENE

DRH/Ed
EST, DE PERNAMBUCO

S E E 0 TOTAL

1. Viagens

Diarias / despesas 8 530,00 6 815,00 15 345,00

2. Material .............................. 255,00 200,00 455,00

TOTAL 8 785,00 7 015,00 15 800,00

Nota : — Não foram incluídas no quadro as despesas referentes a computação e publicação ,

por não se dispor, no momento, dos dados exatos referentes a essas duas fa­
ses.

abo.



ginal f o Estado possua seus serviços técnicos e administrativos desceQ
tralizados ou em fase de descentralização, através da montagem de unsjg
tema adequado de supervisão e administnaçao escolar.

Pelo exposto foi elaborado o Projeto Padrão ( parte integran­
te do Documento “Programa de Trabalho para 1971” proposto, para discus­
são, pela Divisão de Educação da SUÈIENE ), baseado no projeto piloto pa
ra a Região de Garanhuns, mais os dedos fornecidos a Equipe Central, pe
la experiência fealibada, o que autoriza a propo-lo nos moldes presen -
tes, de forma bastante simplificada^ posd/veí de implantação dum perío­

do sensivelmente mais curto e dentro da metodologia que a experiência
indicou como a mais adequada.

9. ANEXOS

1, Encontro dos Prefeitos - Programa
2. Pauta da Reunição com os Prefeitos
3. Material sobre Integração Municipal

3«1. Criação do Departamento Municipal de Educação - Projeto
Padrão

3.2. Estatuto Padrão para Constituição dos Conselhos Munici­
pais de Educação

4. Questionários: Pl/Ol - SEEC/MEG e SDN/ED-01/70
5. Instruções para o Instrutor
6. Instruções para Uso do Informante
7» Relação dos Informantes por Grupos para Controle de Aplicação

dos Questionários
S» Relação das Escolas Municipais
9. Lei Federal 5534 de 14.11.68

10. Nota Oficial Conjunta SUDENS/SESE — PE
11. Notas Avulsas para Divulgação
12. Sugestão para Cartazes
13. Ofício-Convite para o Enoontro dos Prefeitos
14. Relação das Tabelas de Apuração dos Questionários PE-01eSHJ^D

15. Oronograma para Coleta de Dados •

/jfls*



ANEXO 1

RRUNTÃOC-°-M PREFEITOS E REPRESENTANTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO

DA REGIÃO AGRESTE SUL

LOCAL: CAMP de Garanhuns

PERÍODO ; 7 e 8 de abril <ffe 1970

N° DE PARTICIPANTES : 7£>

P R 0 G R A M A

DIA 7 -

lO.OOhs - Sessão de abertura com palavras do Sr. Diretor do
Departamento de Recursos Humanos da SUDENE, Prof.
Gilberto Osório de Oliveira Andrade,-e do Sr. Se
cretário de Educação e Cultura, Prof. Roberto Ma,
galhães Melo.

12.J0hs - Almoço

l/j.^Ohs - Exposição do "Projeto Nordeste" e do "Projeto Ga.
ranhuns "

15.30hs - Reunião de Grupos que se comporão de:
- 5 Prefeitos e 5 representantes das respectivas

Prefeituras;

- Agentes locais do IBGE;

- Um representante da Secretaria de Educação;

- Um representante do Núcleo de Supervisão Pedagç»

gica de Garanhuns;

- Um representante da SUDENE.

DIA 8 ’
PARTICIPANTES : 20 representantes municipais de educação
8:00hs - Integração Municipal

12:J0hs - Almoço
l/;:30hs - Orientação prática para o início de implantação

preliminar do Serviço Municipal de Educação.



PAUTA PARA DISCUSSÃO C/OS PREF3ITCS

COLABORAÇÃO DOS PREFEITOS

Quanto ao pessoal de.s Prefeituras :

1. Enviar uma pessoa para ser treinada, no Núcleo de Supervisão de Garanhuns

nos dias 6, 7 e 8 devendo a mesma estar no CAMP as 7 hs. do dia 6.
Providenciar passagem e hospedagem no CAMP para- as moças e noutro ho
tel, para os rapazes.
Custo hospedagem CJ1MP - Ncr$ 60,00 para os 3 dias.

- Qualificação do candidato - titulo do professora normalista.

2. Tentar utilizar no controle da rede educacional do município esta poesoa
previamonto treinada para a qual se prevê assistência técnica do N.S.G .
na medida das possibilidades do núcleo.

» i

Quanto ao aos ' i?3fornsiites: s

3» Providenciar a convocação das pessoas indicadrs no material do propag.cn
da anoxo (o informante) para o treinamento, na data, indic no cronogra
ma, também anexo. 0 referido encontro com os informantes devera ter ii_i
cia as 9 hs. do dia previsto .

4. 0 levantamento deverá cobrir tôdás as rodes devendo cor convocada as cs.

colas particulares o publicas, Estaduais municipais o federais.

5. Providenciar um local., na sedo do município para o treinamento acima re

feridoi
/

6. Confirme o cronograma o treinamento ocupará dois dias; com o intervalo cb

15 dj.as : o 12 para entrega e anotação sobro o preenchimento dos quostio
nariíjs c o 2c para recolhimento o crítica dos mesmos*

* <

*1»» ProvidchOiar transporto para os informantes que precisarem se deslocar cb.
zona rural ou distritos para a sede do município;

8. Cada porsoa a ser treinada devora, se responsabilizar polo soú almoço.
«

9. Para as professoras do oscglas mínimas ou responsáveis por escolas reuní"
das^ qv.o rogorom clasác; solicite-se, do Sr. Prefeito, que as mesmas fi

quem autorizadas a suspenderem as-aulas das suas respectivos classes nos
dias previstos para o treinamento.

propag.cn


Quanta à Divulgaç?.» :

10» Divulgar intcnsemento a experiência, do acordo com o merorial do divul

gação anexo, por todos os meios disponíveis, inclusive afix.-ndo-o •vn

locais públicos mais frequentados : prefeitura, Igrejas, cinemas, os,

pKLas colotoria, otc.

Cütros Sugestões : Divulgar pelos serviços locais de alto-falantes, difussoras,

automóveis equipados com alt»-falantos, etc.

NOTA -

A reunião deverá ter redator, do grupo NS - SSEG - SUDENE, o qual aneta
rá todas as decisões tonadas polo grupo, devendo o referido relatorie ser
assinado por todos os participantes do grupo.

ZjcV »



ANEXO 3

PROJETO - LEI Ne ‘

EMENTA - Dispõe sobre a criação do Departa­
mento de Educação e Cultura Munici
pal e dá outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE , no Uso de
suas atribuições!

DECRETA:

Art. ls - È criado o Departamento de Educação e Cultu

ra com o objetivo de dirigir e executar a educação no âmbito mu
nicipal.

Art. 2S - São criados e incorporados ao Quadro do Po­
der Executivo Municipal os seguintes cargos e funções:

- Um (1) cargo, em comissão, de Diretor do Departamen­
to de Educação e Cultura, símbolo

- Três (j) cargos, em comissão,de Chefe de Secção, SÍm

bolo

Art. - Fica estabelecido o prazo de 30 dias, a par
tir da publicação desta Lei, para a elaboração do Regimento do De
partamento de Educação e Cultura.

Art. ÀiQ-As despesas decorrentes desta Lei correrão a
conta das dotações orçamentarias.

Art. 5Q-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi
cação.

Art. 6Q - Revogam-se as disposições em contrario-.

PREFEITURA MUNICIPAL DE



REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO E CULTURA MUNICIPAL DE

CAPITULO I

Dos ©bjetivos e da Competência

Art. 1--0 Departamento de Educação e Cultura Municipal,
criado pela Lei n£ de , tem como objetivo, no ambi
to municipal, a execução e direção da educação, dentro dos princí­
pios que regem.o Sistema Estadual de Educação,

Art. 2Q - Ao Departamento de Educação e Cultura Munici­
pal compete;

I - articular-se com o Conselho Municipal de Educação a
fim de executar a política educacional do Município;

II - fazer observar em todo o município a legislação do

ensino oficial^
III - operar, em cooperação com os serviços estaduais de

educação, especlficamente através dos Núcleos de Su
pervisão Pedagógica, no que diz respeito a orienta-
ção e a supervisão pedagógica do ensino;

IV - promover estudos que visem ao aperfeiçoamento das
técnicas pedagógicas;

V - elaborar programas de assistência escolar;
VI - proceder ao levantamento anual dos dados estatísti­

cos referentes às atividades educacionais do Municí

Pio;
VII - assistir a execução das atividades culturais e es -

portivas do Município;
VIII - providenciar, anualmente., a elaboração do programa/

de trabalho, para o ano seguinte., acompanhado do le
-vantamento das necessidades financeiras para a sua.
execução., para encaminhamento ao Prefeito Municipal
ate o dia JO de junho;

IX - encaminhar ., ao Prefeito, ate J1 de janeiro, relato
rio circunstanciado referente ao exercício anterior,
inclusive com dados estatísticos;

Paragrafo único - A fim de possibilitar o conhecimento
e a integração do esforço dos Poderes Públicos, em matéria deEdüca
ção e Cultura, o Diretor do Departamento enviara cópia dos docu -

i.ientos referidos nos itens VIII e IX, deste artigo, ao Instituto de
Estatísticas e Pesquisas Educacionais, da Secretaria de Educação e

Cultura do Estado.



CAPÍTULO II

Da Estrutura

Art. JQ - O Departamento de Educação e Cultura Munici
pal terá a seguinte organização:

I - Direção
II - Secção Administrativa

III - Secção de Orientação Pedagógica
IV - Secção de °rientação Cultural e Esportiva

CAPÍTULO III

Da Direção

Art. — 0 Diretor do Departamento de Educação e
Cultura Municipal será nomeado, em comissão, devendo a sua esco­
lha recair em professor qualificado, cora experiencia de pelo me
nos 5 anos de exercício na carreira do Magistério,

Art, 52  Ao Diretor do Departamento de Educação Muni

cipal incumbe:
I - dirigir e coordenar todas as atividades do Depar­

tamento;
II - orientar e fazer executar planos de trabalho e d£

mais medidas que visem a revitalização progressi­
va do ensino municipal;

III - sugerir a criação, localização, desdobramento, i,
transferência ou supressão de escolas, de acordo
com a demanda da matrícula;

IV - propor ao Prefeito medidas que impliquem na redu­
ção dos índices de evasão, abstenção e repetência

escolar;
V - exarar despachos nos documentos e processos que

circulem pelo Departamento;
VI - providenciar a elaboração da'proposta orçamenta -

ria e programação anual dos recursos destinados à

educação municipal,

CAPÍTULO IV

< Das Sccçães
Art. 62 - As Chefias das Secçoes serão exercidas por

pessoas designadas pelo Prefeito Municipal, mediante indicação /
do Diretor do Departamento.



Parágrafo único - A Chefia da Secção de Orientação Pedag,o
gica só poderá ser exercida por pessoa que tenha formação pedagó­
gica e seja- portador de diploma de 29 Ciclo do Curso Medio.

Art. 79 - À Secção Administrativa compete:
I - executar os serviços administrativos do Departamento,

especificamente 0 que se relaciona com o controle de
pessoal, material, documentação e arquivo;

II - receber e preparar 0 expediente, dando-lhe o conve -
niente destino;

III - coligir cópias de Leis, Regulamentos, Atos e Portari­
as, de interesse da educação;

IV - conservar dados que caracterizem os prédios destina -
dos ao funcionamento das escolas municipais, dos dife

.rentes níveis de ensino.
Art. 89 ~ A Secção de Orientação Pedagógica incumbe:

I - desempenhar todas as atividades técnicas do Departa -
mento;

II - organizar a pauta de serviço dos supervisores munici­
pais ;

III - sugerir a adoção de processos de ensino mais atualiza
dos e que melhor se adaptem as circunstâncias do meio

escolar;
IV - recomendar a aquisição e o uso acertado dos livros e

materiais didáticos;
V - orientar os trabalhos de avaliação do rendimento esco

lar;
VI - preparar, anualmente, 0 programa das atividades tecni

cas do Departamento;
VII - prestar informações acerca:

a) da localização de professores
b) da necessidade de professores em face a demanda da

matrícula;
c) da conveniência da remoção de professores;
d) da situação física dos prédios. escolares, do equi­

pamento e do material didático.

Art, 99 - A Secção de Promoção Cultural e esportiva compe
te a coordenação, e 0 incentivo das atividades culturais e esporti­
vas do município.



CAPÍTULO V

Das disposições Gerais e Transitórias

Art. 10 - Fica assegurado ao Departamento de Educação e
Cultura autonomia administrativa e financeira na aplicação dos re
cursos municipais destinados a educação e a cultura, na forma do
programa de trabalho aprovado pelo Chefe do Poder Executivo Muni­
cipal.

Art. 11 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua pu
blicação. . ,

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

malc.



ANxú/LO 3
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PERNAMBUCO
Av. Rui Barbosa, 1559 - Fone 20 96U

RESOLUÇÃO N2 06, DE 15 DE OUTUBRO DE 1969

EMENTA ; Fixa o Estatuto Padrão para
constituição de Conselhos Mu
nicipais de Educação.

0 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇAO DE PERNAMBUCO, no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei U 591 de l2 de março de 1963 e
a Lei n2 5 695 de 15 de outubro de 1965;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes o Bases somente pre­
vendo explicitamente a criação de Conselhos de Educação nos âmbi­

tos da União e dos Estados, não vedou ao Distrito Federal,aos Ter
ritorios, bem como aos Municípios a existência desses Órgãos;

CONSIDERANDO que a existência dos Conselhos de Educação ,

muito embora vinculados a capacidade de os entes públicos terem
seus sistemas de Educação, não exclui sua instituição nos municí­
pios, onde exercera um papel de integração no Sistema Estadual de
Educação;

CONSIDERANDO que a iniciativa de criação de Conselhos Mu­
nicipais mereceu do Parecer n2 IL1.6/6/4., do Conselho Federal de Edu
cação aprovação irrestrita por corresponder ?.o espírito da Lei de

Diretrizes e Bases;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual n2 5 695? que institui o

Sistema Estadual de Educação, prevê no seu artigo 108 e paragrafo

unico, a criação dos Conselhos Municipais de Educação; -
CONSIDERANDO que 0 Decreto - Lei n2 29 de i7.O6.i969, que

dispõe sobre organização municipal, em seu artigo 3S, inciso'II ,
provê a competência concorrente do município com 0 Estado, na pres

t ç~o de serviços de educação e ensino; < <
CONSIDERANDO que 0 Decreto Estadual n2 1 773 de 15.9.69 ,

secundando a política de integração da iniciativa municipal na
■ cução do Plano Estadual de Educação estatui em seu artigo 22

; u... 0 Conselho Estadual de Educação incentivará e apoiará a cria­

ção de Conselhos Municipais de Educação;



CONSIDERANDO os Convênios firmados entre a Secretarie?, de
Educação e Cultura e as Prefeituras Municipais de Caruaru, Gara-
nhuns, Petrolina, Arcovorde, Palmares, Nazaré da Mata, Afogados da
Ingazeira, Salgueiro, Floresta, Vitória de Santo Antão,Goiana e
Limoeiro que estipulam cláusulas segundo as quais as Prefeituras
se obrigam a observar as normas baixadas pelo Conselho Estadual de
Educação, quanto a criação © constituição dos respectivos Conse -
Ihos Municipais de Educação,

RESOLVE s

baixar o seguinte Estatuto Padrão para os Conselhos Muni­
cipais de Educação dos Municípios que firmaram ou vierem a firmar
convênio com a Secretaria do Estado de Educação e Cultura, visan­
do a política de integração da iniciativa municipal com o Estado
P<" ra. execução do Piano Estadual de Educação.

ESTATUTO PADRuO PlRA OS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I

Da Constituição do Conselho

Art. 12-0 Conselho Municipal de Educação sera constitui
do de cinco membros, cbsignados pelo Prefeito, dentre pessoas dire
temente interessadas pelos problemas do ensino.

Parágrafo único - Na escolha dos membros ter-se-a em con­

sideração a necessidade de serem devidamente representados os di
vorsos graus de ensino existentes no município e o ensino particu

lar e oficial.
Art. 22 - Serão componentes do Conselho;
a ~ como representante do ensino municipal, sera membro

nato do Conselho, a autoridade responsável pela admi­
nistração municipal da educação?

b - como representante do ensino estadual participara do
Conselho um elemento indicado pelo Secretário de Edu­

cação e Cultura do Estado dentre elementos docentes ,
ou técnicos integrantes da Secretaria de Educação ,
com função no município;



c - um representante das entidades particulares de ensi­
no, compreendidas entre elas as empresas que mantêm
escolas em decorrência de obrigações legais, segundo
a forma de consulta que for estabelecida pela munici
palidade;

d - um. representante dos Círculos de Pais e Mestres ou
instituições congêneres existentes no município*,

e - uma pessoa de destaque na sociedade local.

Art. J2 - Os mandatos dos Conselheiros designados na for
na das alíneas "b" , "c", "d" ê "e" ficam assim fixados;

I - o representante da Secretaria de Educação e Cultura
do Estado será designado " pro tempore",sendo substi
tuível por solicitação do Secretario dc -Estado do E-
ducação e Cultura que indicará seu substituto,ou re

conduzido, expressamente e por uma so vez, ao fim de
uma mandato máximo de quatro anos.

II - Os Conselheiros designados na forma das alíneas "c",
"d" e "e" do artigo 22, terão mandato por quatro a-
nos, podendo ser reconduzidos uma so vez.

§ 12 - Dos primeiros Conselheiros a que se refere o item
II, dois terão o mandato de dois anos,.a fim de proporcionar a /
renovação alternativa dos Conselheiros.

§ 2Q - Em caso de vacância, antes do término, dc um dos
.mandatos a que se refere o item II, será designado substituto pa
rz completar o seu período, observando-se a categoria da vaga,de

acordo com o disposto no artigo 22.

Art. Zj.2 - A função de Conselheiro Municipal de Educação
é considerada do relevante interesse público, não sendo cargo re
menorado.

Art. 5S - Caberá a presidência do Conselho ao represen -
tente da administração municipal de educação.

Art. 62 - 0 Presidente , em suas faltas e impedimentos /
será substituído por um Vice - Presidente eleito pola maioria ab

soluta dos Conselheiros, com mandato de dois anos.



C.APfTTTT.O TT

Do funcionamento

Art. 7^-0 Conselho se reunirá em sessão ordinária, pelo
monos uma vez por més e extraordinariamente, sempre que se fi­

zer necessário.
§ 1- - Caberá ao Presidente a convocação das reuniões
§ 2°  0 Conselho funcionará com a presença da maioria

dos seus membros.
§ J2 - Serão previstos em Regimento os casos em que as de

liberações devam ser tomadas por maioria dos mem -
bros do Conselho.

Art. 82-0 Conselho disporá de uma Secretaria, organiza­
da na forma que fôr mais conveniente a economia municipal e as

necessidades do Conselho.

CAPÍTULO III

Dgs atribuições

Art. 92-0 Conselho Municipal de Educação terá a atribui
ção generica de promover a integração entre a iniciativa munici,
pal, a particular e a estadual no território do município as se
guintes atribuições específicas, objetivando a expansão e a me

Ihoria do sistema de ensino;
a - planejar, em articulação com o Estado, a expansão da

rede de escolas primárias, em particular colaborando
com o município com a cessão de terrenos para a cons­

trução de Grupos Escolares,pelo Estado,nas cidades e
nas Vilasj

b - promover a expansão do ensino médio,com prioridade o

ciclo ginasial;
c - organizar e expandir, no município, a educação de adc>

lescentes e adultos;
d - fixar normas para reconhecimento e autorização de fun

clonamento de estabelecimentos municipais de ensino
primário e médio e auxiliar o Estado no controle do
ensino primário particular;

e - fixar critérios e planejar a distribuição de bolsas de
estudo instituídas com recursos municipais ou atribuí
das ao município;



f - organizar programa para qualificação a curto prazo do
professorado leigo já existente e cessação do ingresso
de novos professares leigos;

g - organizar um plano de formaçao de professores prima
rios recrutando candidatos nas vilas, povoados e seto­
res rurais, mediante bolsas de estudo;

h - articular-se com o Estado para a promoção de estágios
para as professorandas das escolas normais existentes/
no município;

i - promover oportunidades de treinamento para exame de su
ficiência para professores não titulados de ensino me
dio e oferecer bolsas de estudo a candidatos locais /
aos cursos de licenciatura, principalmente para o ensi
no no 12 ciclo;

j - promover a assistência social escolar?
1 - velar pelo cumprimento pelo município das obrigações /

financeiras previstas na legislação, mantendo o Conse­
lho Estadual de Educação informado sobre a situação do
município a esse respeito;

m - propor medidas que proporcionem maior convergência e

integração entre recursos financeiros municipais e es­
taduais, em especial, para melhoria da remuneração do
professorado;

n - fixar critérios para^concessão de subvenções e auxí -

lios municipais a estabelecimentos particulares de edu
cação;

o - promover medidas para que os municípios mantenham e.s
tatísticas e cadastros municipais precisos e atualiza­
dos, em harmonia com as normas e formulários adotados

pelo Estado;
p - promover sindicâncias em qualquer dos estabelecimentos

municipais de ensino sempre que julgar conveniente, su
gerindo ao Prefeito as medidas consideradas necessárias;

q - emitir pareceres sobre assuntos de natureza educativa/
que lhe sejam submetidos pelo Prefeito ou autoridade /
para isso comnetente .

Pragrafo unico - as resoluções que forem baixadas em d ©cor
r-encia das atribuições previstas nas alíneas "d1-1 e "e" dependem
do homologação do Conselho Estadual de Educação.



CAPITULO IV

Disposições Gerqis e Transitórias

Art. 10-0 Conselho Municipal de Educação manterá estreito
intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação.

Art. 11-0 Conselho Municipal de Educação formulará o seu
Regimento que sera aprovado pelo Prefeito do Município,

Art. 12-0 Conselho Municipal de Educação dará toda priorX
dedo , em 1970 e 1971, ao projeto de universalização do ensino pri
máriojpara os educandos de 7 a 11 anos , de acordo com as diretri­
zes federais, as disposições da Lei Estadual ns 6OI/4 e as recomen­
dações do Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo único - Será feita uma campanha de chamada da po
p.ilação escolar para regularização dà. matrícula, em consonância /
com o programa da Secretaria de Educação e Cultura.

BUCO.
SALA DE REUNÓES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE PERNAM

Recife, 16 de outubro de 1969

a) GILBERTO OSÓRIO DE OLIVEIRA ANDRADE

Presidente

malc.

1



DEPENDÊNCIAS (conclusão)

(Para unidades de mais de um professor)

ESPECIFICAÇÃO N.° m2
UTILIZAÇÃO (1)

1 2 3 4

Equipamento das salas de aula

N.° de quadros negros ................................................
” ” mesas de professores-....................................
” ” cadeiras de professores .................................
” ” mesas de alunos .. ■............................................

X
X
X
X

’’ ” cadeiras de alunos .......................................... X
” " armários ........................................................... X

(1) Indicar quantas para cada tipo de utilização: 1 — só para ensino primário; 2 — só
para ensino médio; 3 — comum aos vários tipos de ensino; 4 — outros.

OBSERVAÇÕES: .............................................................................................................................

Nome do Agente de Estatística 

Data da informação  /  / 1969.
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entidade proprietária ou locadora do prédio

Federai Q Estadual I I Municipal | | Particular O

1 2 3
Prédio próprio | | Cedido | | Alugado | I

Área total do terreno  área construída ..  área livre 

Prédio construído para fins escolares

Número de prédios ou pavilhões de um
não

andar 

em que ano? 

adaptado sim I I não 

de dois andares
de três andares ; de quatro andares de cinco andares
de seis e mais 

Existem residências na escola (t) ? sim não | I quantas? 

Número de salas de aula área total das salas de aula 

Existem novas salas de aula em construção? sim | | quantas? 

MATERIAL EMPREGADO PREDOMINANTE NO PRÉDIO

!■

Nas paredes - tijolo ou

1

2 3
| | madeira | | outro

3 4

4
J I------ 1 adóbe ou |------ 1 J . I í t I I

pedra | | taipa I I madeira | | outro |_ |

2 3 4 5
No piso-chão batido | | madeira | | cimento | | cerâmica | | outro | |

INSTALAÇÕES

Agua encanada

Instalações sanitárias

Luz elétrica

2__
Agua tirada de poço | |

1
 Fossa negra (buraco)

Água trazida de fora
2 3 

S/inst. ou buraco | |

Lampeão
3

Sem iluminação elétrica ou lampeão

EQUIPAMENTO DAS SALAS DE AULA

(Para ser preenchido somente por escolas primárias de um único professor)

ESPECIFICAÇÃO N.° ESPECIFICAÇÃO N.°

Cadeiras ..................................
Quadros negros ........................
Mesas de professores ..............

Mesas de alunos...........................
Cadeiras de alunos .....................
Armários.........................................

----------- ----- ----------- residências para professores fora do prédio escolar.(1) indique se existem residências p

DEPENDÊNCIAS
(Para unidades de mais de um professor)

ESPECIFICAÇÃO N° m2 UTILIZAÇÃO (1)
1 2 1 3 1 4

Salas de aula ...............................................................
” da diretoria ........................................................ ................

” ” secretaria e administração ................. .............. ................ .......
" de professores ................................................
” ” orientação ....................................................
" ” trabalhos manuais ......................................
” " artes (desenho) .......................................... ..............

” ” laboratórios ................................................ .....
” ’’ artes industriais .........................:...............
" " biblioteca .................................. .................. ...... —

................

.......
” . ” recreação ...................................................
” ” recepção ................................................... ........
” ” estudos ............................................... .
” ” depósito .......................................................

.. ....

” ” cosinha .........................................................

” ” despensa ........................................................ .......
” ” enfermaria .............................. ~............... -......- ...............

" ” gabinete médico ........................................
" ” projeção ..................................................... ...............

’’ ” gabinete dentário ........................................ ......

” para associações e clubes ................................ ........... ........
Ginásio ou sala de educação física ........................... ........
Auditório .................................................................... ................ .....
Area para recreio ....................................................... .......
Área coberta ............................................í.................................. ..............

Quadras de esporte ..................................................... ...........

Refeitórios
alunos .................................................................. ...............
professores ..................................................... * • •

Dormitórios ..................................................................
Outros — indicar quais ............................................

PARA INTERNATOS E SEMI-INTERNATOS

WC ................................................................................ X ....—
Lavatórios ............................................................... X

Chuveiros ......... ........................................... . .............
X



DISTRITO^  
SITUAÇÃO; ZONA URBANA £

ZONA RURAL 

'.0 ESCOLAR (SDN-ED - 01/70)

REÇO: __________________ Na DE CADASTRO
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2 CARACTERIZAÇÃO

2e. OFICINA DE:2a. COBERTURA DEs

1. TELHA 1. MECÂNICA □
2. ZINCO L.1 2. ELETRICIDADE 1 l

3. OUTROS □ 3. SERRALHAW □

2b. SANITÁRIOS
4. MARCENÀSÜA 1 1

Nc __ ________ _ 5. ART®ES GRAFICAS 1 1

2o. BIBLIOTECA •F
6. ARTES INDUSTRIAIS D'

N2 DE VOLUMES 7. OUTRAS 1 1

24. LABORATÓRIO DE 2f. SALA AMBIENTE DE:

1. FÍSICA □ 
1

1. DATILOGRAFIA Q

- 2. DESENHO TÉCNICO LJ

2. QUÍMICA 3. EDUC. P/LAR !—I.

4. PRÁTICAS COMERCIAIS c

3. BIOLOGIA" 1 j 5. OUTRAS , __ ri

3. ESTADO DE CONSERVAÇÃO

3a. DO PRÉDIO

ÍCOD. S CATEGORIAS PAREM

i

Talhas
tortaseJanelas 1 PISO

GL PEREDITO _________ '..................
1 2 NECESSITANDO REPAROS
Í3 NECESSITANDO SÜ^EEKJZR L
I 4 NECESSITANDO PINTURA

34. DOS. SERVIÇOS,.

|cOD» _ÇATEGORIAS ' ÁGUA 1 ESGOTO . SãwTOf °
11 FUNCIONA
1 2 NÃO FUNCIONA **

NÃO EXISTE____________

3o DO EQUIPAMENTO

COD. CATEGORIAS TOTAL QUEBRADOS
1 CARTEIRA DE ALUNO
2 MESA DE PROFESSOR 1i
3 CADEIRA "DE PROFESSOR j

H QUADRO NEGRO _______ ____________ __________ ! , !



ANEXO 5
INSTRUÇÃO PARA O INSTRUTOR

1. Expor o projeto nordeste para implantação de.Cadastro Educacio
nal para as redes de Ensino Primário e Medio.

1.1 - Necessidade de Planejamento
1.2 - Necessidade de Informação para o planejamento
1,5 - A Informação necessária

1.5.1 - Cadastral, para uma intervenção individualizada
0 Prédio
0 Pessoal Docente

1.5.2 - A Pesquisa, por amostragem, nas áreas seleciona­
das para uma intervenção programada

l.Zj. - 0 Cadastro de Prédios - 1& etapa para a organização das

informações (toda a rede: Publica e Particular).

l.Ll.l - 0 Sistema - 0 Informante - P-resta a informação
- 0 Núcleo de Supervisão - Recebe^criti

ca e cadastra a Informação
- 0 IEPE/SEEC - Recebe a informação ma

peada para processamento
- A SUDENE - Processa a Informação
- SUDENE / SEEC - Publicam a Informa -

ção.

1./1.2. - A periodicidade - Anualmente

- Abril - Coleta
- Maio e Junho - Processamento
- Julho a Agosto - Publicação dos resul

tados

1./J.-3 - Metodologia de Implantação
a) Montagem numa região escolar
b) Avaliação da Experiência
c) Generalização para todo o Estado

2. 0 Projeto Garanhuns

Primeira area selecionada para teste
Etapas do trabalho:

a) Ordenação djeate) e crítica das informações existen­
tes utilizando como base as fichas PE-O1 do SEEC/MEC.

b) Listagem das Escolas por município

c) Organização por municípios dos grupos de informantes.



d) Preparação do Material Necessário:
- Questionários
- Instruções para o preenchimento
- Mapas de Codificação
- Tabelas para processamento e publicação

e) Treinamento do Pessoal do Núcleo de Supervisão de Qa
ranhuns (realizado de 10 a 13 de março)

f) Encontro com os Prefeitos

g) Treinamento do pessoal das prefeituras (1 para cada
prefeitura)

h) Treinamento do Informante - 2a quinzena de abril

i) Recepção e crítica dos Questionários - ia quinzena

de maio

j) Mapeamento e cadastramento das informações - Zãquize
na de maio

1) Processamento - junho / julho

m) Publicação dos Resultados - agosto

3. Explicação dos Questionários

Utilizar para isto a Instrução Anexa a qual deverá ser

entregue ao informante juntamente com questionários ( Instru -
cão para preenchimento dos Questionários).

Nota í
a) 0 Instrutor>no ato da entrega do questionário e instruções

ao informante^deverá solicitar do mesmo a assinatura na qo
luna correspondente ao seu prédio na relação de informante
do seu grupo.

b) No ato da devolução o instrutorjapós crítica de cada ques-
tionariojcolocará a data do recebimento. checando um por um

os informantes que devolveram os mesmos.

c) 0 Instrutor datará e assinará a referida lista.



Instruções para o Preenchimento dos Questionários para uso do
«XCWC-»*. ,,wA ■■ I'" ■ «• w II »»_■«»-- II .1.1 W MMW I l>l W I» u < .11 . ■».! I II. UI .W1IU

Informante

1. Orienta sobre o preenchimento e/ou corregão das fichas PE-01

NOTA ; As fichas deverão ser preenchidas com letra bem legível. No
caso das mesmas ja estarem preenchidas a correção devera ser
feita, substituindo-se pela informação correta, a informa -
ção ja anotada, caso a mesma esteja incorreta.
0 Informante deverá então anular (com um traço sobre a in­
formação incorreta já anotada) escrevendo acima desta a in­

formação correta.
Todos os dados deverão ser registrados.

a) 0 espaço destinado ao Na DE CADASTRO deverá ser deixado em tran

co para posterior preenchimento pela equipe responsável pelo le
vantamento.

b) 0 espaço destinado à UNIDADE DA FE.DERA.ÇÂO deverá ser preenchi­

do com o nome do Estado por extenso.

c) 0 espaço destinado a MUNICÍPI0 deverá ser preenchido com o no­
me do município onde o prédio está localizado,

d) 0 espaço destinado a DISTRITO deverá ser preenchido com o nome
do distrito, onde o prédio está localizado, ou.SEDE, quando o

prédio estiver localizado no próprio municipio.

e) Os espaços destinados a CÓDIGÇg deverão ser deixados vazios.

f) 0 espaço destinado a ENDEREÇO deverá ser preenchido, com o ende,
z /

reço completo do local onde o prédio se situa, ou sejaí Rua, nu
mero, bairro. No caso de ZONA RURAL deverá ser colocado o nome
completo do Sitio ou Fazenda onde o prédio se localiza.

g) No item referente à SITUAÇÃO assinale com um   x ” no quadrado111
ao lado a resposta correspondente á situação do prédio.

h) A data de construção do prédio deverá ser preenchida, bem .corno
a data das ultimas reformas. A citação do ano é suficiente.

i) No quadro referente à UNIDADES ESCOLARES FUNCIONANDO NO PRÉDIO,

observe as instruções abaixo :

1. Seguindo o numero de ordem (ia coluna) coloque ao lado o no—'
me do Estabelecimento ou Estabelecimentos que funcionam no

^prédio (2,a coluna).

2. Na 3a coluna; FINALIDADE coloque na linha correspondente ao
nome do Estabelecimento os cursos que nele funcionam. Caso
o estabelecimento possua vários cursos coloque, de forma a-
brcviada, na mesma linha o nome de todos os cursos ministra-



do por este histabelecimento»

Exs

2.

NP-
de
ordem

N 0 11 E F I 'N A L I D A D E

1, Colégio ” A 1 11 Próprim» Prirn.. Gin, Colégio Secund»
Normal etc»

2, Colégio ” B ” Primário, Suplietivo, Ginásio

3. Colégio " C 11 Gin» Comerc, Norm» Col» Secund»

Escola ” D ” Primário

(etc,)

6,

_________________________________ __________________________________ __ _____

3» Na coluna coloque a dependência administrativa do Estabe
lecimento isto e,.se o mesmo e; Particular, Federal, Esta­
dual ou. Municipal...

ll-s. Na 5a coluna coloque o total geral dos alunos matriculados
no Estabelecimento correspondente» Caso o mesmo tenha vari~
os cursos este total significa a soma dos alunos de todos os
cursos» Éste dado refere-se ao ano letivo de 19^9«

5» A 6a coluna N Q . DE C A DA. E TR 0 DA UNI DA DD: devirá ser deixada va
zia,

j) Na pagina do questionário, no leem ENTIDADE PROPFJETARIA OU
LOCADORA 1)0 PRÉDIO, assinale no quadro- abaixo, com um " x " qual,.
a entidade PROPRIETÁRIA do prédio

1) Na segunda linha, assinale.no quadrado correspondente a modali
dade de ocupação do prédio» Se o mesmo é usado polo propriata-
rio í Prédio Próprio |'x~ji ; se cedido ou alugado» Apenas um dos

quadrados desse item devera ser assinalado»

m) Na 3& linha, referente a AREA DO TERRENO, preencha apenas a
area total, em m^ e a área construída, também em m^,

n) Na úa linha assinale, no quadrado ac lado se o prédio foi ou
não construído para fins escolares, Caso a resposta seja negot.

va, responda em seguida, se o mesmo foi ou não adaptado para
escola, assinalando comum ” x » no quadrado ao lado, Desprj
ze a informação referente ao ano de construção»

o) Despreze as informações seguintes referentes ao número e pav.l~

Ihões e de andares do prédio.

assinale.no


3.

p) A informação seguinte devera ser preenchida, conformo haja ou
não residência na Escola...

q) Coloque no item seguinte o numero total de SALAS DE AULA do
predià, desprezando a informação referente a area total das mc.s
nis s o

r) Assinale, no item seguinte, se ha ou não novas.salas em constru
ção c quantas, caso a resposta seja afirmativa.

s) Nos Itens referentes a MATERIAL EMPREGADO PREDOMINANTE NO PRÉ-

DIO,.E,JNSZAL.^QEE assinale, no quadro correspondente a resposta
afirmativa o

5) Despreze todas as informações contidas no quadro seguinte; EQUI­
PAMENTO DA.& SALAS DE AULA,

u) Na 3a pagina DEPENDÊNCIAS, despreze todas as informações, assi­
nalando somente nos itens COZINHA E DESPENSA, informando ape -
nas o numero de dependências destinadas a êste fim.

v) Na Lft pagina despreze todas as informações solicitadas,

x) No espaço destinado a OBSERVAÇÕES. acrescente as informações 1
que julgar necessárias



_ JLiuiiu. tv.-Zu o >.:<;ciicliiiiKnto das fiches (&DN-ED-O1/7O)

NOTA s Deixe cia br nco 0 espaço referente ao NQ de, cadastro

1. No quadro sobre UTILIZAÇÃO Ddo prédio, observo as instruções
abaixo relacionadas

a) NOME DO LET^BIL. Cli-EETO
Relaciono os Lst.-.Lc-lccirae-ntos que funcionam no pre-dio nume
rendo-os pror.rcssivamcnte na coluna da esquerda (Ne de or­
dem)

b) NÍVEL E RAMO
Na terceira coluna relaciono, um abaixo do outro os cursos
que funcionam no estabelecimento»

NOTA; No caso de Estabelecimentos cem vários cursos não e necessa.
rio repetir abaixo o nome do estabelecimento» Coloque 0 no­
me do Estabelecimento seguinte, quando houver, na coluna
correspondente- o nome do E.stabplccimento na linha imediata­
mente abaixo da relação de cursos do Estabelecimento ante
rior da coluna de direita, numerando-o progressivamente na
co]una da es quer da.

(Vide exemplo no quadão modelo)

c) TURNO s Assinale com u~ x, nesta coluna, o turno em que1
funcionam o curso ou os cursos relacionados ao lado»

d) PEuSOAL DOCENTE; Anote o total de pessoal docente corres -
pendente a cad-; um dos cursos relacionados ao lado»

e) MATRÍCULA; Na coluna de TOTAL anote a matrícula do Estabe­

lecimento

Nas colunas seguint'”-0 discrimino por serie a matricula,uti
lizando.tantas colunas quantas forem as series do curso em
questão,

NOTA? Considere como matricula inicial aquela referente ao mês
de abril do ano de 70.e como final a matrícula do mês de
novembro do ano de 695
Na coluna total a matricule Inicie] =ora a soma das matrí­
culas irjci,-is de todas as sérios, o mesmo se aplica com
relação a nutrícuia final,



4

2» CARACTERIZAÇÃO : Assinale com um ”x" os itens a, d, e. e f., e o
numere os itens b e ç .

5„ ESTADO DE CONSERVAÇÃO

do prédio - Assinale com um ”x ” o estado de conserva­
ção em que se encontra o prédio, de acor­
do com as categorias e discriminação do qu^
dro.

, do equipamento - Indicar o total de equipamento existente no
prédio, destacando nas diversas categorias,

o numero de peças quebradas.

dos serviços - Assinale com um ” x " a situação de cada um
dos serviços.

JJ/VLAC



QUADRO MODÉLO

NS
de
or­
dem

Nome do
Estabelecí -

mento

Nível
e

Ramo

TURNO Pe s-
soal
Docen
te

MATRÍCULA
T 0 T.A L Ia Serie 2a Serie 3a Serie Ua Serie 6a sério

ie 20 3e 50 5a Serie
Inicial

111-5
150

final Iniç_
60
U5

final Inic final Inic
30
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final Inic final final Inic final

lo

2.
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7

fetc)
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Prim»

X
X

X

X

X

X

X

5
12
10

9
8

2
U-

30
UO

25
30
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IEI Na 5.534 — DE . 14 DE NOVEMBRO DE 1%8

DispSe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações esta-
■■ Ã • > ' A

tasticose da outras providencias* <■
0 Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancior^ a se­

guinte leij < ■
Alt. 10 - Toda pessoa natural ou Juridica.de direito público tu

de direito privado que esteja sob a juri^âição da lei brasileira e èbriga-
da a prestar as informações solicitadas pela Fundação IBGE para a execução
do Plano National de Estatística ( Decreto-lei no 161, de 13 de fevereiro
de 1967., art. 26, 5 20 ) »

parágrafo Único - As informações prestadas terão caráter sigilo­
so, serão usadas exclusivamente para fins estatísticos, e não poderão sor
>. ■; L f ~
abjeto de certidão, nem, em hipótese alguma, servirão de prova em processoad
ministrativo, fiscal ou judiciai; excetuado apenas, no qie resultar de in­
fração a dispositivos desta lei.

Arfe. 26 - Constitui infração ã presente leis
a) a não prestação de informações nos prazos fixados;
b} a prestação de informações falsas*.

5 !• - 0 Infrator ficará, sujeito à multa do áto 10 ( dez )'vczcso
Saior salário-mínimo vigente no País, quando primeiro; 0 de ate o dobro dê^

fle limite, quando reincidente.
5 SC - 0 pagamento da multa nao exonerara o infrator dq obrigação

dc prestar as informações dentro do praz© fixado no auto do infração cpc fõr

lavrado *
§ 30 - FicdTa dispensado do pagamento da multa 0 infrator prima -

ria que prestar* as informações no pba2o fixado no aJuto de infração.
J 4* -* So a infração for praticada por sarvidor -público, no exer*

cicio do suas ^funções, qs penalidades serão as fixadas nó art. 4° desta Lei.

Art. 32 - Competirá, privativamento, à Fundação IBCE, na forma do
regulamento a sor baixado, lavrar o processar os autos do inftação, bom co­
mo aplicar as multas provistas nesta loi.

5 Ia - Constituirão receita da União as importâncias corrospanden

tos as multas imposto.s.
5 20 - Incumbira ã Fundação IB® remeter ã Procuradoriu-Goral d<

Fazenda Nacional, para a cobrança, judicial* «s processes findos rolahivosòs
■multas que nãe forom pagas na instância administrativa.

ATt. 4° - ■Será passível das panas pecuniárias cominadas nesta Loi,
atõ a importância máxima corre apondo nto a 1 (um ) mês do. sou vencimento ou
do seu salário, o servidor público quó, no exercício do suas atribuições,nm
ticor infração nola próvista.

Juridica.de
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Parágrafo Único - À Fundação IB® comunicará ao árgão ou oqtida
do a que estiver vinculado o servidor, o valor da multa aplicada para. o
fim de competente cobrança, modionte desconto em folha em até 10 (dez)pro£
taçõos mensais, iguais e sucessivas.

Art. 59 - Das penalidades aplicadas pela Fundação IBGE na farma
desta lei e do regulamento a s<?r .bailado, caberá recurso, no prazo do 15
(quinze) dias contados da intimação, ao Ministro djp Planejamorio e Coorde­
nação Geral indopondonto do garantia da instância.

Parágrafo Único “ As multas afinal devidas póderão ser parcela -
das, 0 requerimento do autuado, em ato 10 (daz) prestações mensais,iguais
c sucessivas.'

Art. 69 - 0 poder'Executivo regulamentará apresento lei no pra­

zo do 60 ( sessenta ) dias .
Art» 79 - Estalei entra em vigor na data do sua'publicação.
Art. 80 - Revogdfn~so w disposições epi contrário.

Urasília, 1Z, de novembro do 1968? 147ô &a JEjidopendencia o 3t)0 da Rcpublic
✓

A. Costa e Silva
Luís Antonio da Gama o Silva •

Antonio Çelfin Nbtto

Marcus Vinicius Pratahi do Moraes
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ANEXO 9

A região de Garanhuns foi escolhida como area piloto da ex
poriência para implantação de um Sistema de Cadastro de Prédios
Escolares, que se estenderá, posteriormente, a todo o Nordeste.

A Secretaria de Educação e'Cultura do Estado em colabora -
ção com a SUDENE, através do Núcleo de Supervisão Pedagógica de

Garanhuns e do Departamento de Recursos Humanos - DRH,respectiva
mente, realizarão, no poríodo de 22 de abril a 18 de maio, um le
vantamento dos prédios escolares de ensino primário e medio, das
redes pública e privada, de toda aquela região.

Para esse levantamento, solicita-se a presença dos respon­
sáveis pelos referidos prédios, no dia e local abaixo relaciona­
dos, para recebimento das instruções necessárias a realização do
trabalho.
Dia 22 de abril Garanhuns

23 de abril Lajedo
23 de abril Calçado
23 de abril Jupi
2k de abril São João

2h de abril Angelim
2b de abril PaImeirina
27 de abril Canhotinho
28 de abril Lagoa do Ouro
28 de abril Correntes
28 de abril Brejão
28 de abril Terezinha
29 de abril Saloá

29 de abril Paranatama
30 de abril Bom Conselhò
OU de maio Capoeiras e lati
OU de maio Caetés e águas Belas

05 de maio São Bento do Una
ISm se tratando de escolas de ensino médio e de Grupos Esqq

lares, encarece-se a presença dos Diretores, e no caso de Escolas
Mínimas e Reunidas, do professor responsável pela Escola.

As professoras responsáveis por Escola e que sejamregentes
de classe, estão autorizadas pela Coordenadora do Núcleo de Super
visão Pedagógica deGaranhuns a suspenderem suas aulas no d ia que

lhes esta reservado.
Garanhuns, 30 de março de 1970

ROBERTO MAGALHãES MELO - Secretário
GILBERTO OSÓRIO DE OLIVEIRA ANDRADE

Diretor do DRH - SUDENE
MARIA DO SOCORRO CORDEIRO MARQUES

Coordenadora do Núcleo de Supervisão de
Garanhuns



’ K0TAS DIVUI£A$O

Sudeno o Socrotaria do Educaçao realizarao na Região do Garanhuns primeira ex
perioncia para implantação do Cadastro Educacional. Diretores e Professores pro
Cirom informações no Nuoloo do Supervisão ou has Prefeituras Municipais

1- Exporioncia do Implantação de Cadastro Educacional sera. realizada na a.roa
educacional com sedo om Garanhuns Diretores a Profossoros procurom informações
no Núcleo de Supervisão o Profeitóras Municipais.

Profossoros e Diretores da Rodo Educacional da Região do Garanhuns, Colaborem
com a ia oxperíencia para implantação do cadastro educacional. Informações do üu
•loo de Supervisão Pedagógica e Prefeituras Municipais,

È Região do Agreste Sul, com sedo om Garanhuns, foi osoolhida para um plano
piloto do implantaçao do um cadastro do prédios escolares. Os diretores o pr£
foMoros dovom procurar informaçoos no Núcleo de Supervisão, o nas prefeituras Mtj
ni«ipais»

3jio/4
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Ofício ne 189/70

ANEXO llj.

Recife, 02 de abril âe 1970

Senhor Diretor:

Temos 0 prazer de convidar V.Sa., em nome do
Professor Roberto Magalhães Melo, para participar da reunião com os
Prefeitos e representantes municipais de educação da Reglão Agres­
te Sul do Estado, no próximo dia 7, às 10 horas,no Centro de Aper­
feiçoamento do Magistério Primário , em Garanhuns,

A referida reunião, promoção conjunta desta
Secretaria e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
SUDENE através do seu Departamento de Recursos Humanos - DRH,tem co
mo objetivo prihcipal apresentar e discutir o "Projeto para implarj
tação de um Sistema Cadastral da Redes de Ensino Primário e Medio no
Nordeste do Brasil", uma vez que,aquela região foi escolhida como
área piloto para sua implantação.

Contando com a presença de V.Sa., anexamos u
ma cópia do programa a ser desenvolvido nos dias 7 e 8 do corrente.

Cordiais saudações

(a) EDISON RODRIGUES DE LIMA
Respondendo pelo expedien
te da Secretaria de Educa

ção



ANEXO 13

MINTER SUDENE

Departamento de Recursos Humanés

Divisão de Educação

APURAÇÃO DA PESQUISA DE PRÉDIOS ESCOLARES NO

ENSINO PRIMÁRIO E MÉDIO

Abril 19 7 0



APURAC&O da pesquisa de prédios escolares do ensino prim/.rio e médic

Relação das Tabelas

1. NÚmero de prédios escolares segundo a entidade proprietária e a

situação.

2. Numero de salas de aula segundo a entidade proprietária e a situ
ação.

3, Numero de prédios escolares segundo o numero de salas de aula e
a situação,

3.1 - Numero de prédios escolares da rede publica federal segun­
do a número de salas de aula e a situação.

3.2 - Numero de prédios escolares da rede publica estadual segun
do o número de salas de aula e a situação.

3.3 - NÚmero de prédios escolares da rede publica municipal se­
gundo o número de salas de aula e a situação.

3,/j. - Número de prédios escolares da rede particular segundo 0
número de salas de aula e a situação.

NÚmero de prédios escolares da rede.pública segundo a entidade 
proprietária e o regime de ocupação.

5« Numero de prédios escolares segundo o numero de estabelecimentos
de ensino e a situação.

6. Numero de estabelecimentos de ensino segundo a dependencia admi­
nistrativa e a situação.

*
7. Numero de estabelecimentos de ensino segundo a dependência admi­

nistrativa e os níveis de ensino.

8. Numero de estabelecimentos do Ensino Medio de 29 Ciclo segundo a

dependencia administrativa e os ramos de ensino.

9c Numero de estabelecimentos de Ensino Primário segundo a dependen­
cia administrativa e a situação.



10. Numero de prédios escolares segundo o tipo de serviço de agua, a
entidade proprietária e a situação,

11. Numero de prédios escolares segundo o tipo de serviço de sanea -
mento, a entidade proprietária e a situação.

12. Numero de prédios escolares segundo o tipo de serviço de ilumina,
ção, a entidade proprietária e a situação.

1J. Numero de prédios escolares e numero de salas de aula segundo a
entidade proprietária e o Município.

1/4. Numero de prédios próprios da rede pública de ensino segundo a
finalidade da construção e 0 Município.

15. Numero de estabelecimentos de Ensino Primário, numero de estabe­

lecimentos de Ensino Medio de ls ciclo e numero de estabelecimen
tos de Ensino Supletivo segundo a dependência administrativa e o
Município.

16. Numero de estabelecimentos de Ensino Medio de 2Q ciclo segundo a
dependência administrativa, 0 ramo de ensino e 0 Município.

FONTE: Questionário PE/01 do SEEC/MEC

NOTA : As tabelas de 1 a 12 inclusive serão elaboradas para cada Es,
tado e para cada Região Escolar de cada Estado. Quando forem
elaboradas por Estado não deverão incluir no cabeçalho a ox -

» pressão Região Escolar.

As Tabelas de 1J a 16 inclusive serão elaboradas para cada Es.
tado , e deverão conter subtotais por Região Escolar.

malc



MINTER SUDENE

Departamento de Recursos Hnmr.nos - DRH

Divisão de Educação

APURAÇÃO DO CADASTRO DO ENSINO PRIMÁRIO E MÉDIO

(Questionário SDN -ED-O1.7O)
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DO CADASTRO DO ENSINO PRIMÉRIO E MÉDIO (*)

Relação d-s Tnbelas

1. Número de prédios escolares segundo o númoro de turnos em que
funciona, a situação e o Município.
1.1 - Numero de prédios escolares do rede pública federal s.e

gundo o númoro de turnos em que funciona, a situação e o
Município;

1.2 - Número de prédios escolares da rode pública estadual de
gundo o número de turnos cm que funciona, a situação e o
Município;

1.3 - Número de prédios escolares da rede pública municipal se
gundo o número de turnos em que funciona, a situação e o
Município;

l.H - Numero de prédios escolares da rede particular segundo
o numero de turnos em que funciona, a situação e o Muni­
cípio.

?. Matrícula inicial do Curso Primário segundo a série e a situa­
ção.
2.1 - Matrícula inicial no Curso Primário do rede pública fede

ral segundo a série e a situação;
2.2 - Matrícula inicial no Curso Primário da rêd.e pública esta.

d uai segundo a serie e a situação;
2.3 - Matrícula inicial no Curso Primário da rede pública muni

cipal segundo a série e a situação;
2.ÍJ. - Matrícula inicial no Curso Primário da rede particular /

segundo a serie e a situação;
2.5 - Matrícula inicial no Curso Primário segundo a serie e o

Município;
2.6 - Matrícula inicial no Curso Primário na zona urbana segun

do a serie e o Município
2.7 “ Matrícula inicial no Curso Primário na zona rural segun­

do a serie e o Município.
3; Matrícula inicial no Curso Medio de 1Q ciclo segundo a dopendén

cia administrativa de estabelecimento de ensino e a série.
3.1 - Matrícula inicial no Curso Medio de 12 ciclo segundo a

serie e o Município.

Fonte? Questionário SDN - ED 01 - 70



U. Matrícula inicial no Curso Medio do 22 Ciclo secundo o ramo do
ensino, a serie e o Mtlnicípio
Ú,1 - Matrícula inicial no Curso Medio de 22 ciclo da rede pú -

blica federal de estabelecimentos de ensino segundo a sé
rie e o ramo de ensino,

/|.2 - Matrícula inicial no Curso Medio do 22 Ciclo da rêde pú­
blica estadual de estabelecimentos do ensino segundo a sé,
rie e o ramo do ensino

à.3 - Matrícula inicial no Curso Médio de 2Q Ciclo da rede pú -

blica municipal de estabelecimentos de ensino segundo a
série e o ramo de ensino",

/4.J4 - Matrícula inicial no Curso Medio de 2Q ciclo da rede par­
ticular de estabelecimentos de ensino segundo a serie e o
ramo de ensino;

5 Matrícula inicial no Curso Supletivo segundo a dependência admi,
nistrativa e o Município.

6, HÚmero de prédios escolares segundo a entidade proprietária e
os conjuntos de laboratórios que possuem.
6.1 - Numero de prédios escolares da rêde pública federal segun

do os conjuntos de laboratórios que possuem e o Município
6.2 - Numero de prédios escolares da rêde pública estadual se­

gundo os conjuntos de laboratórios que possuem e o Municí

pio
6.3 - Numero de prédios escolares da rede pública municipal se

gundo os conjuntos de laboratórios que possuem e o Municí

pio
6.Âi. - Numero de prédios escolares da rede particular segundo os

conjuntos de laboratórios que possuem e o município.
7. Número de prédios escolares que possuem biblioteca segundo a en­

tidade proprietária e o município.
7.1 - Numero de prédios escolares da rêde pública federal segun

do o tamanho da biblioteca e o Município.
7<-2 - Numero de prédios escolares da rêde pública estadual se -

gundo o tamanho da biblioteca e o Município
7.3 - Numero de prédios escolares da rêde pública municipal se

gundo 0 tamanho da biblioteca e 0 Município
7 - Numero de prédios escolares da rede particular segundo o

tamanho da biblioteca e 0 Município..
•q .  z z e z

numero de prédios escolares com sanitários segundo a entidade /
proprietária e a situação.
8.1 - Numero de prédios escolares som sanitários segundo a enti

dade proprietária e a situação.



9. Numero de prédios escolares segundo o estado de conservação das
paredes e a situação.
9.1 - Número de prédios escolares da rêde pública federal segun

do o estado de conservação das paredes e o Município
9.2 - Numero de prédios escolares da rode publica estadual se­

gundo o estado de conservação das paredes e o Município.
9=3 - Numero de prédios escolares da rede publica municipal se­

gundo o estado de conservação das paredes e c Município.
10, Numero do prédios escolares segundo o estado de conservação /

das portas e janelas e a situação.
10.1 - Numero de prédios escolares da rede pública federal s.e

gundo 0 estado de conservação das portas e janelas e o
Município.

10.2 - Número de prédios escolares da rêde pública estadual se

gundo o estado de conservação das portas e janelas e o
Município.

10.3 - Numero de prédios escolares da rêde pública municipal /
segundo o estado de conservação das portas e janelas e
o Município.

11. Numero de prédios•escolares segundo o estado de conservação do
piso e a situação.
11.1 - Numero de prédios escolares da rêde pública federal, se

gundo 0 estado de conservação do piso e o Município.
11.2 - Numero de prédios escolares da rede pública estadual sp

gundo 0 estado de conservação do piso e o Município.
11.3 - Numero de prédios escolares da rede pública municipal./

segundo 0 estado de conservação do piso e 0 Município.
12. Numero de prédios escolares segundo 0 estado de conservação da

cobertura e a situação.
12.1 - Número de prédios escolares da rêde pública federal sq

gundo 0 estado de conservação da cobertura e 0 Municí -

pio.
12,2 - Numero de prédios escolares da rêde pública estadual so_

gundo o estado de conservação da cobertura e o Municí -
pio.

12.3 - Numero de prédios escolares da rede pública municipal /

segundo o estado de conservação da cobertura e 0 Municí
pio.

13. Numero de prédios escolares segundô o estado de conservação do
serviço de aguas e a situação.
13.1 - Numero de prédios escolares da rêde pública federal s.o

gundo o estado do conservação do serviçode aguas e o
Município.
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1J.2 - Numero de prédios escolares da rede publica estadual se
gundo 0, estado de conservação do serviço cb aguas e o Mu,
nicípio.

I3.3 - Numero de prédios escolares da rede publica municipal /
segundo o<estado de conservação do serviço de aguas e o
Município.

1U. Numero de prédios escolares segundo 0 estado de conservação do

serviço de esgoto e a situação.
- Numero de prédios escolares da rede publica federal s_e

gundo 0 estado de conservação do serviço ée esgoto e 0
- Município.

IÂJ.,2 - Numero de prédios escolares da rede publica estadual se.
gundo 0 estado de conservação do serviço de esgoto e 0

■ município.
lil.J - Numero de prédios escolares da rede publica municipal /

segundo 0 estado de conservação do serviço de esgoto e
0 Município.

15» Numero de prédios escolares segundo o estado de conservação do
serviço de iluminação elétrica e a situação.
15.1 - Numero de prédios escolares da rede públisra federal se

gundo 0 estado de conservação do serviço de iluminação
elétrica e 0 Município.

15.2 - Numero de prédios escolares da rede pública estadual se
gundo 0 estado de conservação do serviço de iluminação
elétrica e o Município

15.5 - Numero de prédios escolares da rede pública municipal /

segundo 0 estado de conservação do serviço de ilumina -
ção eletrica e 0 Município.

16. Numero de carteiras de alunos segundo-o estado de conservação^
. a entidade proprietária e o Município.

17* Numero de mesas do professor segundo o estado de conservação, a
. entidade proprietária e 0 município.

18, Numero de cadeiras do professor segundo 0.estado de conserva -
ção,a entidade proprietária e 0 Município.

19. Numero de quadro-negros segundo<0 estado de conservação, a enti
dade proprietária e 0 Município.

malc
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LEGENDA Entrega dos Questionários
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narios

ANEXO 16

MUNICÍPIO

Ne
DE
GRU
POS

A B R I L M A I 0
22-üa 23-5a 2ü-6a 25-S 26-D 27-2® 28-38 29-U3 30-53 1-6® 2-S 3-D Zi-2a 5a-3a 6-Ua 7-53 8-6a 9-S 10-D 11-2& j12-33 13-Ua lll-5a 15-6a 16-S 117-D 18-28

1- Garanhuns 12 ,’x'x' >' .
2- Calçado 3 i
3- Lajedo 5 / < 1 v~i-\

11- J upi 5 ■s. ' V •• V
5- Angelim 2 X x x ■» v X
6- São João 3 X. X. X X x
7- Palmeirina 2 *X*x. X *x x X
8- Canbotinho 9 -
9- Brejão 2

10- Correntes 2 XX X x
11- L.do Ouro 2 \ —
12- Terezinha 2 x-»-x « v
13- Paranatama 2 ' ? ? / . ' X

líj- Saloá 5 x~v x^-x; -<X x x x
15- B.Conselho 8 X, X x \ X X
16- Aguas Belas ll - ?x -
17- Caetés 3
18- Capoeiras 3 <////
19- lati 2
20- S.B.do Une j 10 —-------- ------------------ — -------- -— —------ — 1 ----------- 1----------------------- t-----------r — •• 1


